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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/2001

Considerando que Portugal irá exercer a presidência
da Organização de Segurança e Cooperação na Europa
(OSCE), em 2002, e tendo em conta a elevada relevância
político-diplomática e visibilidade externa que decor-
rerão para o País em face dos importantes compromissos
internacionais que competirão a Portugal assegurar;

Atendendo a que a presidência portuguesa da Orga-
nização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE)
implica o envolvimento activo de Portugal durante um
período de três anos: ao integrar a troika da OSCE
em 2001, como presidência em 2002, e novamente na
troika em 2003, com diferentes níveis de responsabi-
lidade no âmbito do processo de decisão político-di-
plomático para o nosso país;

Considerando que compete ao Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros a condução e coordenação da pre-
sidência portuguesa da Organização de Segurança e
Cooperação na Europa (OSCE);

Considerando ainda que à diversidade, natureza e
dimensão das acções a desenvolver no âmbito da pre-
sidência portuguesa da OSCE, deverá corresponder uma
estrutura organizacional, pautada pela flexibilidade, e
que assegure uma disponibilização dos meios materiais,
e recursos humanos, com o perfil adequado às exigências
decorrentes da participação na «Troika» e exercício da
presidência pelo nosso país, nomeadamente ao nível do
pessoal diplomático, especializado e técnico;

Tendo presente os objectivos a atingir no decurso
da presidência portuguesa, conjugados com a efectiva
duração da mobilização de recursos humanos, tudo
aconselha a criação de uma estrutura de projecto, com
a correspondente definição individualizada por áreas,
no quadro de uma adequada e permanente coordenação
que competirá ao secretário-geral do Ministério dos
Negócios Estrangeiros assegurar.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Criar, junto do Ministério dos Negócios Estran-

geiros e na dependência directa do respectivo secre-
tário-geral, uma estrutura de missão com a natureza
de estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

2 — A estrutura de projecto tem por objectivo asse-
gurar a preparação e exercício da presidência portuguesa
da Organização de Segurança e Cooperação Europeia
(OSCE), bem como garantir a preparação e exercício
da presidência à Representação Permanente de Portugal
junto da OSCE em Viena.

3 — A estrutura de missão terá seis núcleos perma-
nentes de coordenação que desenvolverão o projecto
nas áreas das respectivas competências e actuarão, em
função das matérias, junto dos órgãos e serviços do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, de acordo com
o que for fixado por despacho do Ministro dos Negócios
Estrangeiros.

4 — O exercício de funções na estrutura de projecto
poderá fazer-se nos seguintes regimes:

a) Comissão de serviço, destacamento ou requi-
sição para os casos de vínculo à função pública,

a institutos públicos, a empresas públicas ou a
outros organismos do sector público;

b) Requisição a entidades do sector privado;
c) Contrato de trabalho a termo, nos termos da

lei geral do trabalho.

5 — O pessoal afecto à estrutura de projecto está
sujeito aos deveres gerais que impendem sobre os fun-
cionários e agentes da Administração Pública e exercerá
funções com isenção de horário de trabalho, não lhe
sendo por isso devida qualquer remuneração ou com-
pensação por trabalho prestado fora do horário normal,
sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.o 409/71,
de 27 de Setembro.

6 — Os contratos previstos na alínea c) do n.o 4 não
conferem ao particular outorgante a qualidade de agente
ou funcionário público e caducarão necessariamente
com a extinção da estrutura de projecto.

7 — Os membros da estrutura de projecto que sejam
contratados a termo, nos termos da lei geral do trabalho,
vencem uma remuneração base mensal fixada por refe-
rência às escalas salariais das carreiras e categorias cor-
respondentes às funções que vão desempenhar, defi-
nindo-se contratualmente os escalões e índices em que
se integrarão.

8 — No âmbito da estrutura de projecto poderão ser
colocados em representações diplomáticas de Portugal
no estrangeiro, funcionários diplomáticos, designados
nos termos do número seguinte.

9 — A afectação do pessoal do quadro do Ministério
dos Negócios Estrangeiros a cada um dos núcleos per-
manentes e representações diplomáticas de Portugal no
estrangeiro será efectuada por despacho do Ministro
dos Negócios Estrangeiros, sob proposta do secretário-
-geral e ouvido o conselho diplomático, nos casos pre-
vistos pela lei.

10 — Tendo em conta que se trata de uma estrutura
funcional temporária, estabelece-se o seguinte:

a) O pessoal poderá exercer as funções de coor-
denador, coordenador-adjunto, responsável de
área ou responsável-adjunto de área, respecti-
vamente equiparados para efeitos remunerató-
rios a director-geral, subdirector-geral, director
de serviços e chefe de divisão, junto da Secre-
taria-Geral, na Direcção-Geral de Política
Externa, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, da Direcção-Geral das Relações Bila-
terais e do Departamento dos Assuntos Jurí-
dicos, mediante despacho de designação do
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros;

b) O pessoal não diplomático poderá exercer fun-
ções na Representação Permanente de Portugal
junto da Organização de Segurança e Coope-
ração na Europa (OSCE) ou em outras repre-
sentações diplomáticas de Portugal no estran-
geiro, mediante despacho de nomeação do
Ministro dos Negócios Estrangeiros e em regime
de comissão de serviço, ficando equiparado às
diferentes categorias das carreiras técnica espe-
cializada e técnica, e carreiras do pessoal dos
serviços externos, consoante a categoria hierár-
quica, natureza e teor das funções a exercer.
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11 — Por portaria conjunta dos Ministros dos Negó-
cios Estrangeiros e das Finanças, e desde que a situação
de permanência no estrangeiro assim o justifique, o pes-
soal a integrar na Representação Permanente de Por-
tugal junto da Organização de Segurança e Cooperação
na Europa (OSCE) ou noutras representações diplo-
máticas de Portugal no estrangeiro, poderá auferir dos
direitos previstos no artigo 62.o e nos n.os 2 a 4 do
artigo 67.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de
Fevereiro.

12 — No âmbito da Representação Permanente de
Portugal junto da Organização de Segurança e Coo-
peração na Europa (OSCE), a título excepcional e no
quadro estrito da estrutura de projecto, será designado
um representante permanente adjunto, o qual será
equiparado a chefe de missão para todos os efeitos
legais.

13 — O pessoal integrado na estrutura de projecto,
sempre que se desloque em missão de serviço público,
terá direito a ajudas de custo e a abono para despesas
de transporte, nos termos da lei geral.

14 — No final de 2002 proceder-se-á à reavaliação
da presente estrutura de projecto, tendo em vista a sua
adequação aos compromissos internacionais de Portugal
no âmbito da «Troika» da OSCE.

15 — O mandato da estrutura de projecto tem início
a 1 de Janeiro de 2001 e termina a 31 de Dezembro
de 2003.

16 — Os encargos orçamentais decorrentes da criação
e funcionamento da presente estrutura de projecto serão
suportados pelo orçamento do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

17 — A presente resolução produz efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2001.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de Abril de
2001. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José
Matos da Gama, Ministro de Estado.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Portaria n.o 443/2001

de 30 de Abril

Manda o Governo, pelo Ministro dos Negócios
Estrangeiros, nos termos do disposto no artigo 25.o da
Lei n.o 13/99, de 22 de Março, publicar a lista, por países,
dos postos suplementares de recenseamento eleitoral
no estrangeiro:

Alemanha:

Munique, dependente da CR de Estugarda;
Cuxhaven, dependente da CR de Hamburgo;

Arábia Saudita:

Manamá (Bahrein), dependente da CR de Riade;

Argentina:

Casa de Portugal Nossa Senhora de Fátima, em
La Plata, Comodoro Rivadavia e Rosário, depen-
dentes da CR de Buenos Aires;

Austrália:

Darwin, Fremantle e Melburne, dependentes da
CR de Sydney;

Bélgica:

Antuérpia e Liège, dependentes da CR de Bru-
xelas;

Brasil:

Manaus, dependente da CR de Brasília;
Londrina, dependente da CR de Curitiba;
Fortaleza, dependente da CR do Recife;
Vitória, dependente da CR do Rio de Janeiro;

Canadá:

Cidade de Quebeque, dependente da CR de
Montreal;

Brantford, Cambridge, Chatam, Elliot Lake,
Hamilton, Kingston, Kitchener, Leamington,
London, Oshawa, Sault Ste. Marie, Simcoe,
Strathroy, Sudbury, Thunder Bay, Windsor e
Winnipeg, dependentes da CR de Toronto;

Calgary, Castlegar, Edmonton, Kitimat, Osoyoos,
Prince George e Vitória, dependentes da CR
de Vancôver;

Colômbia:

Guayaquil (Equador), dependente da CR de
Bogotá;

Espanha:

Badajoz, Leão e Salamanca, dependentes da CR
de Madrid;

Huelva, dependente da CR de Sevilha;
Orense, dependente da CR de Vigo;

Estados Unidos da América:

Filadélfia, dependente da CR de Newark;
Waterbury, dependente da CR de Nova Iorque;
Los Angeles, dependente da CR de São Francisco;

Moçambique:

Mbabane (Suazilândia), dependente da CR de
Maputo;

Países Baixos:

Haia, dependente da CR de Roterdão;

Reino Unido:

Guernsey, Manchester e Saint Helier (Jersey),
dependentes da CR de Londres;

Suécia:

Gotemburgo e Malmoe, dependentes da CR de
Estocolmo;

Suíça:

Sion, dependente da CR de Genebra;


